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o público, pois seguramente o tema será objeto de
nos mais diversos concursos públicos.

e isso, desde wna perspectiva acadêmica, a criação 
de não persecução penal constitui o ápice, no Brasil, 
o que vem ganhando força desde a década de sessenta
os países de matriz continental. 

não persecução constitui o ponto mais importante 
em direção ao denominado Direito Penal consensual. 
de que essa operação mexe com toda a arquitetura 
Sistema Penal, o que importará a necessidade de 

• ca sobre os efeitos que isso pode acarretar na nossa
a persecução penal. 

ssas repercussões foram abordadas, ainda que de for
trabalho, quando do exame sobre os fundamentos do 
rsecução penal. 

trabalho, sem embargo, por vir à luz logo depois da 
da Lei n. 13.964/2019, constitui um primeiro em
a primeira tentativa de interpretar o novo instituto 
mais sujeita a erros e a falhas, que, esperamos, sejam 
em-vindas críticas construtivas que possam surgir 

• livro.

eve apresentação, gostaria de agradecer aos amigos
elli (MPPR) e Allan Sidney do Ó Souza (MPMT)
cederem seus modelos de ANPP para fazerem parte

bém, para agradecer aos queridos amigos Renee 
ente, Rogério Sanches Cunha, por me incentivarem 

o e à Editora Juspodivm, por confiar neste trabalho.

'vidas, críticas ou sugestões sobre a obra, por favor 
e-mail ( rodrigo_cabral@hotmail.com) ou pelo ins-

). 

com uma saudação ao querido leitor, esperando que 
lguma forma, ser útil. 

de fevereiro de 2020. 
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